
  

 

Escola de Administração  
Fazendária 

 CONCURSO PÚBLICO 
Ministério Público da 

União - MPU 
2004.2 

 
Cargo: 

Técnico 
Área: 
Administrativa

 
INSTRUÇÕES 

 
Nome:  No de Inscrição:  

 
1 - Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados. 
2 - O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS 

não poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse. 
3 - Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS, em letra manuscrita 

cursiva , para posterior exame grafológico, se necessário:  

"Determine que algo pode e deve ser feito, e então você achará o caminho para fazê-lo".

4 - DURAÇÃO DA PROVA: 4 horas, incluído o tempo para preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS. 
5 - Neste caderno, há 75 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e. 
6 - No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas por seus respectivos números. 

Preencha, FORTEMENTE, com caneta esferográfica (tinta azul ou preta), toda a área cor-
respondente à  opção de sua escolha, sem ultrapassar seus limites. 

7 - Será anulada  a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de 
uma opção. Evite deixar questão sem resposta. 

8 - Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confira este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma 
reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

9 - Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candida-
tos,  tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.). 

10 - Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, 
poderão ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 
6.11 do edital. 

11 - Entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de 
Sala, quando de sua saída, que não poderá ocorrer antes de decorrida uma hora do início da prova; a 
não-observância  dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

12 - Este caderno de prova está assim constituído: 
 

Disciplinas Questões Pesos 
Língua Portuguesa 01 a 15 
Legislação Aplicada ao MPU 16 a 30 
Raciocínio Lógico-Quantitativo 31 a 40 
Noções de Informática 41 a 50 

1 

Conhecimentos Específicos (Noções de Direito: Civil, Penal, Constitucional, 
Administrativo e do Trabalho) 51 a 75 2 

Boa Prova!  

MPU
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Leia o texto abaixo para responder às questões 01 e  02. 
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O Ministério Público Federal em Minas Gerais obteve 
liminar na Ação Civil Pública ajuizada contra a em-
presa Comércio de Alimentos Ltda. Instada a se 
pronunciar sobre o pedido do Ministério Público, a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária-(ANVISA) 
declarou-se favorável à pretensão, porque ela estaria 
"de acordo com a política de alimentação e nutrição 
desenvolvida pelo Ministério da Saúde, que tem co-
mo um de seus propósitos a promoção de práticas 
alimentares saudáveis, englobando medidas que 
possam interferir no padrão de alimentação da popu-
lação". O juiz da 5ª Vara da Justiça Federal entendeu 
que, ao contrário do que alega a empresa, a "dispo-
nibilização do quadro nutricional por intermédio da 
Internet e a distribuição de um guia nutricional no bal-
cão dos estabelecimentos comerciais não suprem a 
exigência legal de garantir o efetivo direito de infor-
mação do consumidor em relação ao valor nutricional 
do produto por ele adquirido". A liminar foi deferida 
determinando que a empresa, "no prazo de vinte dias 
úteis, contados da intimação, veicule e exija que 
suas franqueadas também o façam, em todo o terri-
tório nacional, nas embalagens ou nos rótulos dos 
produtos alimentícios que comercializam, quadro 
nutricional que informe ao consumidor o percentual 
fornecido por qualquer produto em relação ao valor 
diário recomendado de cada nutriente, tais como os 
valores percentuais de carboidratos, proteínas, gor-
duras, gorduras saturadas, gorduras trans, fibra ali-
mentar e sódio, nos moldes da Resolução 359/03, da 
ANVISA, sob pena de ser imposta multa cominatória 
no valor de R$ 500,00 por produto alimentício irregu-
larmente comercializado". 
 
(Adaptado de www.mpu.gov.br/noticias - 28/06/2004) 

01- Assinale a opção em que a interpretação da palavra  não 
está de acordo com os sentidos do texto. 

a) Instada ( .3) = Provocada 

b) propósitos ( .9) = objetivos 

c) alega ( .13) = solicita 

d) suprem ( .16) = satisfazem 

e) veicule ( .21) = divulgue 

 

 

 

 

 

 

 

02- Assinale a opção que apresenta depreensão incorreta das 
idéias do texto. 

a) A ANVISA concorda com a liminar concedida ao 
Ministério Público Federal em Minas Gerais contra 
a empresa Comércio de Alimentos Ltda. 

b) O Ministério da Saúde procura promover práticas 
que evitem interferir nos costumes e padrões de 
alimentação da população. 

c) O consumidor tem direito à informação sobre o 
valor nutricional dos produtos alimentícios que 
adquire nos estabelecimentos comerciais. 

d) A empresa Comércio de Alimentos Ltda. afirma 
que, para uma informação efetiva, é suficiente di-
fundir o quadro nutricional por meio da Internet e 
distribuir um guia no balcão dos estabelecimentos.

e) A ANVISA é o órgão oficial que determina como 
deve ser a informação aos consumidores com res-
peito ao percentual de nutrientes fornecido em 
relação ao valor diário recomendado de cada nu-
triente. 

03- Assinale a opção correta em relação ao texto abaixo. 

 
 
 
 
5 
 
 
 
 
10 
 
 
 
 
15 
 
 

Manifestações públicas em defesa do poder do Ministé-
rio Público (MP) para desenvolver atividades de investi-
gação criminal aconteceram nas principais capitais do 
País. A questão deve ser decidida pelo Supremo Tribu-
nal Federal, no julgamento do Inquérito nº 1968.  
Argumenta-se que somente a polícia tem atribuições 
para praticar atos de investigação na  apuração criminal 
e que provas obtidas pelo MP devem ser invalidadas. A 
Associação Nacional dos Procuradores da República 
(ANPR) organizou, em conjunto com outras entidades 
de membros do Ministério Público, um Dia Nacional de 
Mobilização com o objetivo de alertar a sociedade para 
as conseqüências de uma eventual restrição da atribui-
ção investigatória do MP. O presidente da ANPR desta-
cou que o papel investigatório do Ministério Público é 
fundamental no combate eficaz à criminalidade.           
(Adaptado de www.mpu.gov.br/noticias - 22/06/2004) 

 
a) Para que o período obedeça às exigências da 

norma escrita culta, é necessário inserir uma vír-
gula  antes de “aconteceram” ( .3). 

b) A eliminação da vírgula após “Federal” ( .5) torna 
o texto incorreto e causa ambigüidade. 

c) Em “Argumenta-se” ( .6) o “se” indica reflexividade. 

d) A conjunção “e” ( .8) está sendo empregada com o 
valor semântico de mas. 

e) O emprego do sinal indicativo de crase em “com-
bate eficaz à criminalidade” ( .16) justifica-se pela 
regência de “combate”. 
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04- Em relação aos elementos do texto, assinale a opção cor-
reta. 

 
 
 
 

5 
 
 
 
 

10 
 
 
 
 

15 

O mais completo retrato do Brasil já realizado por um 
artista está na obra oceânica do pintor Candido Por-
tinari. Os mais importantes países do mundo gostariam 
de ter um artista como este, que tivesse fixado a sua 
alma. Nenhum outro pintor pintou mais um país do 
que Portinari pintou o seu. A sua obra enfrentou os 
assuntos mais significativos do país, da infância à 
vida rural, das mazelas sociais manifestadas nos 
retirantes nordestinos à saga histórica da formação 
da nacionalidade. Em cada um desses assuntos, a 
contribuição do artista tornou-se referência obrigató-
ria. O mais conhecido pintor da história do país tor-
nou-se para o público sinônimo de arte. Esta identifi-
cação de um artista com a própria essência de sua 
atividade é o maior reconhecimento público imaginá-
vel. 
(Adaptado de Jacob Klintowitz, O pintor da alma brasileira, Revista 
Sras e Srs, ano 2, nº 7, março/abril 2004, p. 87) 

 
a) Depreende-se das informações do texto que a 

palavra qualificativa “oceânica”( .2) é adequada à 
obra de Portinari porque ele tinha o mar como 
tema principal. 

b) Infere-se do texto que Portinari, ao pintar os te-
mas brasileiros, tanto registrou como estabeleceu 
contornos para a identidade nacional. 

c) A substituição da palavra “enfrentou” ( .6) por 
focalizou deixaria o período incoerente. 

d) Se a vírgula após “país” ( .7) for substituída por 
sinal de dois pontos haverá transgressão das 
exigências da norma culta escrita. 

e) O emprego de “à” antes de “vida” ( .8) e de 

“saga”( .9) justifica-se pela regência do verbo 

“enfrentou” ( .6). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

05- Assinale o trecho que dá continuidade ao texto, respeitan-
do as relações de coerência, coesão e correção gramati-
cal. 

Estudos e o senso comum mostram que a carga gené-
tica exerce uma forte influência nas características pes-
soais a que damos o nome de talento. Traços de per-
sonalidade como temperamento afável ou agressivo, 
senso de organização e facilidade para lidar com ques-
tões abstratas – só para citar alguns – vêm, por assim 
dizer, impressos no DNA de cada um.  

 
(Adaptado de Ariel Kostman,  Revista VEJA, 30/06/2004, p. 98) 

 
a) Entretanto, é um erro tomar a herança genética 

como destino inflexível – tanto para o bem como 
para o mal. 

b) Assim, o talento embutido no código genético de 
cada indivíduo só emerge em condições favorá-
veis. 

c) Embora o talento genético é um componente da 
personalidade individual – mas não é o único e, 
nem sempre, o maior. 

d) Por essa razão resta sempre um enorme espaço 
para quem o talento seja desenvolvido por circuns-
tâncias externas – uma educação escolar de qua-
lidade, por exemplo. 

e) Conseqüentemente, na maioria dos casos, não é 
esse único gene que define determinado compor-
tamento, mas diversos. 

06- Assinale a opção que preenche corretamente as lacunas 
do texto. 

A internacionalização da cultura não é um fato inédito 
na história da humanidade. O fenômeno manifestou-se 
no império de Alexandre Magno, ____1____ a cultura 
grega impôs-se; no império romano, __2__ o latim e o 
grego se generalizaram; no decorrer da Idade Média, 
unificada pelo uso do latim e __3__ uma religião co-
mum; finalmente na época das grandes navegações    
ibéricas, quando o uso do português e do castelhano li-
gou os diversos continentes. Essa internacionalização 
conheceu novos impulsos, __4__ século XVII, com a 
entrada em cena de outros atores, tais como a Holan-
da, a França e a Inglaterra. Mas foi a partir do século 
XIX que a expansão mundial do capitalismo deu origem 
à consciência __5__ uma cultura mundial estava ver-
dadeiramente em via de surgir. 

(Sérgio Paulo Rouanet, Do fim da cultura ao fim do livro, in Reflexões so-
bre os caminhos do livro, Eduardo Portella (org.) São Paulo: 
UNESCO/Ed. Moderna, 2003, p. 63) 

 
 1 2 3 4 5 
a) em que quando de a partir do de 
b) no qual no qual com com o que 
c) quando em que por desde o de que 
d) ao qual já que em no à qual 
e) ao tempo em 

que 
pois para pelo em que 
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07- Os trechos abaixo compõem um texto, mas estão desor-
denados. Ordene-os nos parênteses e assinale a opção 
que corresponde à ordem que assegura coesão e coerên-
cia ao texto. 

(   ) A. Em seu Parecer, já enviado ao Tribunal Superior 
Eleitoral, em que responde à Consulta nº 1062, 
está expresso o entendimento de que o Parecer 
da AGU viola o artigo 73, VI, “a”, da Lei 9.504/97.

(   ) B. O subprocurador-geral da República, com apro-
vação do vice-procurador-geral eleitoral, contesta 
a posição da Advocacia Geral da União (AGU) 
que permite a liberação de recursos para obras e 
serviços iniciados nos três meses que antece-
dem as eleições municipais. 

(   ) C. O subprocurador-geral da República conclui, 
então, que “o tão-só posicionamento liberalizante 
de verbas em período vedado por lei está a me-
recer o conhecimento da presente consulta e sua 
resposta negativa para prevenir eventuais equí-
vocos de interpretação, passíveis de quebra do 
princípio isonômico que deve presidir o embate 
eleitoral”. 

(   ) D. Tal dispositivo legal proíbe aos agentes públicos 
“realizar transferência voluntária de recursos da 
União aos Estados e Municípios, e dos Estados 
aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno 
direito, ressalvados os recursos destinados a 
cumprir  obrigação formal preexistente para exe-
cução de obra ou serviço em andamento e com 
cronograma pré-fixado, e os destinados a aten-
der situações de emergência e de calamidade 
pública”. 

(Adaptado de www.mpu.gov.br/noticias/ - 05/07/2004) 
 

 1º 2º 3º 4º 
a) B A D C 
b) C D B A 
c) D C A B 
d) A B D C 
e) B D C A 

08- No Estatuto Social de uma determinada Cooperativa, figura 
o seguinte artigo: 

Artigo XX. O mandato da Diretoria será de 4 (quatro) 
anos, contados da data da Assembléia que os elegeu. 

Analise o segmento sublinhado e marque com V para 
assertiva verdadeira e com F para falsa. Assinale, a 
seguir, a seqüência correta. 

(  ) As normas gramaticais de concordância do padrão 
culto da língua portuguesa permitem que se em-
pregue o pronome pessoal no feminino singular. 

(  ) A concordância do pronome pessoal, no caso, é 
dita ideológica, isto é, faz-se com a idéia de “dire-
toria” e não com a forma da palavra, que está no 
singular. 

(  ) Ficam mantidas as mesmas relações de referência 
do texto original se o pronome pessoal for flexio-
nado no masculino singular. 

 

a) V, F, V 
b) V, V, F 
c) F, F, V 
d) F, V, F 
e) V, V, V 

09- Os trechos abaixo compõem um texto. Assinale o fragmen-
to que apresenta incorreção gramatical. 

a) Um filme não é apenas um filme, mas também a 
maneira como ele se comunica com o público. O 
título do novo documentário de Maria Augusta 
Ramos vem todo escrito em letras minúsculas: 
justiça. 

b) A primeira informação que recebemos é a de que 
o filme talvez não se refira ao sistema judiciário, 
comumente grafado como Justiça, mas a uma 
acepção mais genérica da palavra. 

c) O filme parece ver a justiça como categoria abstra-
ta, ou então como substantivo que designa não só 
a justiça criminal, mas também a justiça social. A 
grafia pode sugerir, ainda, uma crítica ao sistema 
judiciário. 

d) Como se o título afirmasse: “do jeito que é feita no 
Brasil, a chamada justiça não merece uma maiús-
cula.” De fato, não é alheia às intenções da reali-
zadora o desejo de que o filme contribua para as 
discussões em torno da reforma judiciária brasilei-
ra. 

e) O filme, vencedor do Festival Vision du Réel
(Nyon, Suíça, 2004), mostra o horror das cadeias 
apinhadas de homens, o drama das visitas familia-
res sem o menor espaço para privacidade, o coro 
assustador dos simpatizantes do Comando Ver-
melho. 
(Adaptado de Carlos Alberto Mattos, Corredores sem saída, 
24/06/2004 www.nominimo.com) 

10- Indique a opção em que o trecho está gramaticalmente 
correto. 

a) Na economia do conhecimento, ganham evidência, 
questões cada vez mais complexas relativas à pro-
priedade intelectual, direitos autorais, patentes sobre 
produtos e processos, agências de regulação de pa-
drões tecnológicos, regulamentação de setores priva-
tizados e uma tendência de crescente democratiza-
ção da sociedade brasileira. 

b) Ganha evidência na economia do conhecimento 
questões cada vez mais complexas relativas a pro-
priedade intelectual, direitos autorais, patentes sobre 
produtos e processos, agências de regulação de pa-
drões tecnológicos, regulamentação de setores priva-
tizados e uma tendência de crescente democratiza-
ção da sociedade brasileira.  

c) Na economia do conhecimento, ganham evidência 
questões cada vez mais complexas relativas a pro-
priedade intelectual, direitos autorais, patentes sobre 
produtos e processos, agências de regulação de pa-
drões tecnológicos, regulamentação de setores priva-
tizados e uma tendência de crescente democratiza-
ção da sociedade brasileira. 
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d) Na economia do conhecimento, questões cada vez 
mais complexas relativas a propriedade intelectual, 
aos direitos autorais, às patentes sobre produtos e 
processos, agências de regulação de padrões tecno-
lógicos, regulamentação de setores privatizados e 
uma tendência de crescente democratização da so-
ciedade brasileira ganham evidência. 

e) Questões cada vez mais complexas relativas a pro-
priedade intelectual, direitos autorais, patentes sobre 
produtos e processos, agências de regulação de pa-
drões tecnológicos, regulamentação de setores priva-
tizados e uma tendência de crescente democratiza-
ção da sociedade brasileira ganha evidências.  
 
(Adaptado de Gilson Schwartz, As profissões do futuro, São Paulo, 
Publifolha, 2000, p.36.) 

11- Indique a opção em que o trecho está incorreto gramati-
calmente.  

a) As transformações tecnológicas, já que não existe 
sociedade civilizada sem lei, apenas tornam mais 
complexas as regras que, muitas vezes, incomodam 
e atrapalham, mas que continuarão sendo uma ga-
rantia fundamental de desenvolvimento com justiça. 

b) Não existe sociedade civilizada sem lei e as trans-
formações tecnológicas apenas tornam mais com-
plexas as regras que, muitas vezes, incomodam e 
atrapalham, mas que continuarão sendo uma garan-
tia fundamental de desenvolvimento com justiça. 

c) Não existe sociedade civilizada sem lei, por isso as 
transformações tecnológicas apenas tornam mais 
complexas as regras que, muitas vezes, incomodam 
e atrapalham, mas que, no entanto, continuarão sen-
do uma garantia fundamental de desenvolvimento 
com justiça. 

d) Não existe sociedade civilizada sem lei. As transfor-
mações tecnológicas apenas tornam mais complexas 
as regras que, muitas vezes incomodam e atrapa-
lham, mas que, continuarão sendo garantias funda-
mentais de desenvolvimento com justiça. 

e) As transformações tecnológicas apenas tornam mais 
complexas as regras que, muitas vezes, incomodam 
e atrapalham, mas que continuarão sendo uma ga-
rantia fundamental de desenvolvimento com justiça. 
Não existe sociedade civilizada sem lei. 
(Adaptado de Gilson Schwartz, As profissões do futuro, São Paulo, 
Publifolha, 2000, p.37.) 

12-  Leia o trecho abaixo e aponte a opção que lhe  dá  conti-
nuidade, respeitando a coesão, a coerência e a orientação 
argumentativa do texto.  

É verdade que já nos anos 50 numerosos estudos ha-
viam demonstrado que fumar provoca câncer, enfise-
ma, ataque cardíaco e muitas outras doenças, mas a 
estratégia de defesa adotada pela indústria do tabaco 
foi a do contra-ataque: de um lado contratava técnicos 
para criticar a metodologia empregada nessas pesqui-
sas; de outro, pressionava os meios de comunicação 
para garantir que não fossem divulgadas. 

a) Hoje, não só se divulgam as pesquisas que atenuam 
o impacto do tabaco no organismo, buscando o con-
trole da venda de cigarro a menores de idade e ofe-
recendo tratamento gratuito aos que querem aban-
donar o vício de fumar. 

b) Qualquer jornal, emissora de rádio ou de televisão 
que ousasse levantar a menor suspeita de que o 
cigarro pudesse trazer algum malefício à saúde 
sofria retaliação financeira imediata. 

c) Naquela época, a indústria do tabaco acatava in-
condicionalmente ações judiciais de ressarcimen-
tos milionários às famílias dos que morriam vitima-
dos pelos efeitos nocivos da nicotina. 

d) Nos anos 50, a disseminação da epidemia de ta-
bagismo corria velozmente de encontro à forma 
aliciadora e atraente com que fumavam os astros 
e estrelas no cinema e na tevê.  

e) Resultado de pesquisa conduzida pelo Ministério 
da Saúde em sete capitais brasileiras comprova 
que o número de dependentes de nicotina no país 
é de aproximadamente 20%.  
(Dráuzio Varella, A epidemia do fumo, Folha de S. Paulo, 
03/04/2004) 

13- Assinale o trecho que apresenta erro na grafia de palavra. 

a) O filme justiça mostra situações à beira da explo-
são, que de alguma maneira já conhecíamos por 
meio de filmes como Carandiru e O Prisioneiro da 
Grade de Ferro. O diferencial aqui é o acesso à 
intimidade de cinco casos específicos, flagrados 
no cenário ascéptico do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro. 

b) Por intermédio deles, o filme tenta construir uma 
metonímia da sociedade brasileira, na qual a Jus-
tiça funcionaria como elemento de reafirmação de 
uma ordem social fundamentalmente injusta. 

c) Antes de mais nada, Maria Augusta desvenda um 
pequeno mundo solenemente ignorado pela gran-
de maioria dos espectadores. A frieza do ambiente 
nas salas de audiência e o caráter altamente ritua-
lístico dos procedimentos de interrogatório favore-
cem o método da diretora. 

d) A câmera comporta-se como um olho neutro, fixo, 
quase ausente. Mas o uso de várias câmeras 
permite uma montagem que sublinha os jogos de 
olhares, as reações contidas, as dissimulações. E 
sobretudo a rigidez de um dispositivo em que o 
juiz todo-poderoso e o réu intimidado se confron-
tam sem qualquer sentido de proporção, ante o 
silêncio quase total dos demais circunstantes. 

e) O diálogo impossível – porque na verdade não é 
buscado – ressalta a impessoalidade dos julga-
mentos em ritmo industrial. Os longos corredores 
do tribunal, imersos em sua típica iluminação indis-
tinta, materializam o labirinto sem saída de um 
sistema penal alienado das condições do país. O 
que o filme consegue captar desse “teatro” absur-
do é simplesmente admirável. 
(Adaptado de Carlos Alberto Mattos, Corredores sem saída, 
24/06/2004 www.nominimo.com) 
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14- Marque o trecho inteiramente correto quanto à morfossin-
taxe e à grafia.  

a) Os defensores do controle externo da Magistratura 
e seus acolitos, num trabalho de marketing poucas 
vezes visto, passaram à sociedade brasileira a 
cativante idéia de que um controle heterogêneo 
irá, num passe de mágica, resolver todos os males 
que aflige o Poder Judiciário brasileiro. 

b) Verdade seja dita: afirmar que inexiste máculas no 
Poder Judiciário menos não seria do que querer 
“tapar o sol com a peneira”. 

c) Há problemas que – sabemos todos muito bem –
precisam ser debelados, entre os quais avulta a 
morosidade da prestação jurisdicional e o emara-
nhado das normas processuais civis e penais. 

d) Mas é preciso que a sociedade brasileira e nota-
damente os formadores de opinião saibam que 
nada adiantará esse controle externo com o atual 
cipozal de nossas leis processuais civis e penais. 

e) Quanto às primeiras, estão enfexadas em um có-
digo que, do ponto de vista doutrinário, é digno 
dos maiores elogios, porém deixa muito a desejar 
no que se refere à sua efetividade, a mercê da 
enorme gama de recursos que trás em seu bojo. 
 
(Adaptado de Domingos Franciulli Netto, “O Controle do Judiciá-
rio”, CartaCapital, 07/04/2004, p. 47, com modificações) 

15-  Em relação à pontuação do texto abaixo, analise as modi-
ficações propostas e assinale a opção correta. 

 
 
 
 
5 
 
 
 
 
10 
 
 
 
 

Lidar com leis, processos demorados, cartórios e 
tribunais talvez não seja uma atividade comumen-
te associada à nova economia. No entanto, pou-
cas profissões foram renovadas e se tornaram tão 
necessárias ao bom funcionamento das novas 
empresas quanto o ofício do advogado. Além dis-
so, embora a sociedade brasileira não chegue per-
to da americana em termos de mentalidade litigio-
sa, temos bem concentrada na herança cultural 
uma dose gigantesca de burocracia regulamenta-
ções e cartórios. Lidar com essa herança já é o 
campo de trabalho para muitas gerações. 
(Gilson Schwartz, As profissões do futuro, São Paulo, Publifolha, 
2000, p.36) 

Modificações propostas: 

I. por se tratar de aposto explicativo, suprimir as vír-
gulas que isolam a expressão após “processos 
demorados” ( .1). 

II. inserir vírgula antes de “talvez” ( .2) porque se 
inicia uma oração explicativa. 

III. eliminar a vírgula após “No entanto” ( .3) para não 
isolar circunstância. 

IV. inserir vírgula após “americana” ( .8) para isolar 
oração explicativa subseqüente. 

V. inserir vírgula após “burocracia” ( .10), pois se tra-
ta de uma enumeração. 

 

 

Para deixar o texto corretamente pontuado, 

a) é necessário implementar as modificações I e II. 
b) as modificações II e IV são necessárias. 
c) somente a modificação III é necessária. 
d) são necessárias as modificações III e IV. 
e) apenas a modificação V é necessária. 

 

LEGISLAÇÃO APLICADA AO MPU 

16- Assinale a opção correta, nos termos da Lei Orgânica do 
Ministério Público da União. 

a) O membro do Ministério Público pode, por motivos 
pessoais, renunciar às suas prerrogativas e garan-
tias. 

b) Os membros do Ministério Público podem portar 
armas, desde que devidamente autorizados pelo 
procurador-geral da República. 

c) O membro do Ministério Público não pode ser pre-
so antes de transitada em julgado a sentença con-
denatória. 

d) O membro do Ministério Público não pode ser indi-
ciado em inquérito policial. 

e) O procurador-geral da República tem as mesmas 
honras e tratamento do ministro do Superior Tribu-
nal de Justiça. 

17- Assinale a opção correta. 

a) As atribuições do Ministério Público da União são 
de natureza regimental. 

b) Os Conselhos Superiores dos diversos ramos do 
Ministério Público da União são órgãos de asses-
soramento, cabendo-lhes opinar sobre as matérias 
de interesse geral da instituição. 

c) A criação de cargos por meio de ato administrativo 
é inerente à autonomia administrativa  e financeira 
asseguradas pela Constituição Federal ao Ministé-
rio Público da União. 

d) As Câmaras de Coordenação e Revisão são ór-
gãos setoriais presentes em cada um dos ramos 
do Ministério Público da União, subordinados aos 
respectivos procuradores-gerais. 

e) O procurador-geral eleitoral é órgão integrante da 
estrutura do Ministério Público Federal. 

18-  Assinale, entre as opções abaixo, a que não corresponde 
a nenhuma das atribuições e poderes conferidos pela lei 
ao Ministério Público da União. 

a) Promover, privativamente, a ação penal pública. 
b) Requisitar informações e documentos a entidades 

privadas. 
c) Promover a responsabilidade disciplinar dos servi-

dores públicos lotados no Executivo. 
d) Notificar testemunhas e requisitar sua condução 

coercitiva, no caso de ausência injustificada. 
e) Promover a argüição de descumprimento de pre-

ceito fundamental decorrente da Constituição Fe-
deral. 
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19- O membro do Ministério Público que deixa de se manifes-
tar em processo judicial, embora solicitado pelo juiz, por 
entender que o interesse envolvido na causa não justifica 
sua intervenção 

a) pode ser obrigado a fazê-lo, por determinação do 
procurador-geral da República. 

b) viola um dever do cargo. 
c) age amparado por sua independência funcional. 
d) pratica ato de improbidade. 
e) descumpre um comando hierárquico. 

20- São privativas dos subprocuradores-gerais da República 
os (as) seguintes cargos/funções, exceto  

a) procurador-geral da República. 
b) vice-procurador-geral da República. 
c) vice-procurador-geral eleitoral. 
d) procurador federal dos direitos do cidadão. 
e) coordenador de Câmara de Coordenação e Revi-

são. 

21- A proteção dos direitos constitucionais do cidadão, conferi-
da ao procurador dos Direitos do Cidadão, não compreen-
de o poder de 

a) notificar a autoridade questionada para que preste 
informações. 

b) promover em juízo a defesa de direitos individuais 
lesados. 

c) notificar o responsável para que determine a ces-
sação do desrespeito verificado. 

d) representar à autoridade competente para que 
promova a responsabilidade pela ação ou omissão 
inconstitucionais. 

e) agir de ofício. 

22- A fiscalização das atividades funcionais e da conduta dos 
membros do Ministério Público da União é tarefa atribuída 
pela Lei Complementar nº 75/93 

a) ao corregedor-geral do Ministério Público da União. 
b) ao procurador-geral da República. 
c) ao Conselho de Assessoramento Superior do Mi-

nistério Público da União. 
d) ao corregedor-geral designado no âmbito de cada 

carreira. 
e) ao órgão do Poder Judiciário perante o qual atue. 

23- Aos membros do Ministério Público da União a lei confere 
as seguintes prerrogativas de caráter irrenunciável, exceto 

a) ser intimado pessoalmente, com a remessa dos 
autos. 

b) não ser indiciado em inquérito policial. 
c) ser ouvido, como testemunha, em dia e local pre-

viamente ajustados com o magistrado ou a autori-
dade competente. 

d) não ser preso em razão de flagrante de crime ina-
fiançável. 

e) ter ingresso e trânsito livres, em razão do serviço, 
em qualquer recinto público ou privado. 

24- Os membros do Ministério Público da União que oficiem 
perante juízos de primeira instância são processados e 
julgados, nos crimes comuns e de responsabilidade 

a) pelos Tribunais Regionais Eleitorais, nos crimes de 
sua competência. 

b) pelo Superior Tribunal de Justiça, quando inte-
grantes de órgão superior da Instituição. 

c) pelos Tribunais Regionais Federais, qualquer que 
seja a natureza do delito. 

d) pelos Juízes Federais de primeira instância, exce-
to se procuradores regionais da República. 

e) pelo Supremo Tribunal Federal. 

25- O servidor público que exerce mandato eletivo  

a) pode, em qualquer hipótese, optar por sua remu-
neração. 

b) quando afastado do cargo, possui direito à conta-
gem do tempo de serviço para todos os efeitos 
legais, exceto para promoção por merecimento. 

c) não pode afastar-se do cargo, quando investido no 
mandato de vereador. 

d) quando afastado do cargo, contribui para o siste-
ma previdenciário com base na remuneração do 
mandato político. 

e) pode ser removido de ofício para localidade diver-
sa daquela onde exerce o mandato. 

26- De acordo com a Lei nº 8.112/90, as férias dos servidores 
públicos 

a) exigem 12 meses de exercício, para o primeiro e 
demais períodos aquisitivos. 

b) não podem ser parceladas. 
c) podem ser acumuladas, até o máximo de dois pe-

ríodos, ressalvadas as hipóteses em que haja le-
gislação específica. 

d) não são indenizáveis em caso de exoneração do 
cargo. 

e) somente podem ser interrompidas por necessida-
de do serviço. 

27- Pelo regime da Lei nº 8.112/90, as diárias e ajudas de cus-
to pagas aos servidores públicos 

a) incorporam-se ao vencimento. 
b) são vantagens de natureza remuneratória. 
c) não podem ser recebidas durante o estágio proba-

tório. 
d) não são restituíveis. 
e) são devidas a título de indenização. 

28- Sobre o estágio probatório dos servidores públicos, é cor-
reto dizer que 

a) seu período de duração é igual ao tempo necessá-
rio para a aquisição da estabilidade. 

b) é de observância obrigatória independentemente 
da forma de provimento do cargo. 

c) se submete a critérios de avaliação da escolha do 
administrador. 

d) não se suspende. 
e) tem início com a nomeação do servidor. 
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29- Da sindicância pode resultar, conforme a Lei nº 8.112/90, a 
aplicação de penalidade de 

a) censura. 
b) advertência. 
c) demissão. 
d) destituição de cargo em comissão. 
e) suspensão de até 60 dias. 

30- Em caso de morte do servidor, a Lei nº 8.112/90 não reco-
nhece a qualidade de beneficiário de pensão  

a) ao filho inválido, enquanto durar a invalidez. 
b) à pessoa designada, maior de 60 anos, que viva 

sob a dependência econômica do servidor. 
c) ao irmão órfão, até 21 anos, que comprove de-

pendência econômica do servidor. 
d) ao cônjuge condenado pela prática de crime cul-

poso de que tenha resultado a morte do servidor. 
e) ao pai que não comprove dependência econômica 

do servidor. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO-QUANTITATIVO 
31-  Um avião XIS decola às 13:00 horas e voa a uma velocida-

de constante de x quilômetros por hora. Um avião YPS de-
cola às 13:30 horas e voa na mesma rota de XIS, mas a 
uma velocidade constante de y quilômetros por hora. Sa-
bendo que y>x, o tempo, em horas, que o avião YPS, após 
sua decolagem, levará para alcançar o avião XIS é igual a 

a) 2 / (x+y) horas. 
b) x / (y-x) horas. 
c) 1 / 2x horas. 
d) 1/ 2y horas. 
e) x / 2 (y-x) horas. 

32- Maria ganhou de João nove pulseiras, quatro delas de prata 
e cinco delas de ouro. Maria ganhou de Pedro onze pulsei-
ras, oito delas de prata e três delas de ouro. Maria guarda 
todas essas pulseiras – e apenas essas – em sua pequena 
caixa de jóias. Uma noite, arrumando-se apressadamente 
para ir ao cinema com João, Maria retira, ao acaso, uma 
pulseira de sua pequena caixa de jóias. Ela vê, então, que 
retirou uma pulseira de prata. Levando em conta tais infor-
mações, a probabilidade de que a pulseira de prata que  
Maria retirou seja uma das pulseiras que ganhou de João é      
igual a 

a) 1/3. 
b) 1/5. 
c) 9/20. 
d) 4/5. 
e) 3/5. 

33- Paulo possui três quadros de Gotuzo e três de Portinari e 
quer expô-los em uma mesma parede, lado a lado. Todos 
os seis quadros são assinados e datados. Para Paulo, os 
quadros podem ser dispostos em qualquer ordem, desde 
que os de Gotuzo apareçam ordenados entre si em ordem 
cronológica, da esquerda para a direita. O número de dife-
rentes maneiras que os seis quadros podem ser expostos 
é igual a 

a) 20. b) 30. c) 24. d) 120. e) 360. 
 

34- Marcelo Augusto tem cinco filhos: Primus, Secundus, 
Tertius, Quartus e Quintus. Ele sorteará, entre seus 
cinco filhos, três entradas para a peça Júlio César, de 
Sheakespeare. A probabilidade de que Primus e       
Secundus, ambos, estejam entre os sorteados, ou que 
Tertius e Quintus, ambos, estejam entre os sorteados, 
ou que sejam sorteados Secundus, Tertius e Quartus, é 
igual a 

a) 0,500. 
b) 0,375. 
c) 0,700. 
d) 0,072. 
e) 1,000. 

35- Uma empresa produz andróides de dois tipos: os de tipo V, 
que sempre dizem a verdade, e os de tipo M, que sempre 
mentem. Dr. Turing, um especialista em Inteligência Artifi-
cial, está examinando um grupo de cinco andróides –
rotulados de Alfa, Beta, Gama, Delta e Épsilon –, fabrica-
dos por essa empresa, para determinar quantos entre os 
cinco são do tipo V. Ele pergunta a Alfa: “Você é do tipo 
M?” Alfa responde mas Dr. Turing, distraído, não ouve a 
resposta. Os andróides restantes fazem, então, as seguin-
tes declarações: 
Beta: “Alfa respondeu que sim”. 
Gama: “Beta está mentindo”. 
Delta: “Gama está mentindo”. 
Épsilon: “Alfa é do tipo M”. 
Mesmo sem ter prestado atenção à resposta de Alfa, 
Dr. Turing pôde, então, concluir corretamente que o 
número de andróides do tipo V, naquele grupo, era       
igual a 

a) 1. b) 2. c) 3. d) 4. e) 5. 
 
36- Luís é prisioneiro do temível imperador Ivan. Ivan coloca 

Luís à frente de três portas e lhe diz: “Atrás de uma destas 
portas encontra-se uma barra de ouro, atrás de cada uma 
das outras, um tigre feroz. Eu sei onde cada um deles es-
tá. Podes escolher uma porta qualquer. Feita tua escolha, 
abrirei uma das portas, entre as que não escolheste,       
atrás da qual sei que se encontra um dos tigres, para que 
tu mesmo vejas uma das feras. Aí, se quiseres, poderás 
mudar a tua escolha”. Luís, então, escolhe uma porta e o 
imperador abre uma das portas não-escolhidas por Luís e 
lhe mostra um tigre. Luís, após ver a fera, e aproveitando-
se do que dissera o imperador, muda sua escolha e diz: 
“Temível imperador, não quero mais a porta que escolhi; 
quero, entre as duas portas que eu não havia escolhido, 
aquela que não abriste”. A probabilidade de que, agora, 
nessa nova escolha, Luís tenha escolhido a porta que con-
duz à barra de ouro é igual a 

a) 1/2. 
b) 1/3. 
c) 2/3. 
d) 2/5. 
e) 1. 
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37- Ricardo, Rogério e Renato são irmãos. Um deles é médi-
co, outro é professor, e o outro é músico. Sabe-se que: 
1) ou Ricardo é médico, ou Renato é médico, 2) ou Ricar-
do é professor, ou Rogério é músico; 3) ou Renato é mú-
sico, ou  Rogério é músico, 4) ou  Rogério é professor, ou 
Renato é professor. Portanto, as profissões de Ricardo, 
Rogério e Renato são, respectivamente, 

a) professor, médico, músico. 
b) médico, professor, músico. 
c) professor, músico, médico. 
d) músico, médico, professor. 
e) médico, músico, professor. 

38- Ana e Júlia, ambas filhas de Márcia, fazem aniversário no 
mesmo dia. Ana, a mais velha, tem olhos azuis; Júlia, a 
mais nova, tem olhos castanhos. Tanto o produto como a 
soma das idades de Ana e Júlia, consideradas as idades 
em número de anos completados, são iguais a números 
primos. Segue-se que a idade de Ana – a filha de olhos 
azuis –, em número de anos completados, é igual 

a) à idade de Júlia mais 7 anos. 
b) ao triplo da idade de Júlia. 
c) à idade de Júlia mais 5 anos. 
d) ao dobro da idade de Júlia. 
e) à idade de Júlia mais 11 anos. 

39-  Se Pedro é pintor ou Carlos é cantor, Mário não é médico 
e Sílvio não é sociólogo. Dessa premissa pode-se corre-
tamente concluir que, 

a) se Pedro é pintor e Carlos não é cantor, Mário é 
médico ou Sílvio é sociólogo. 

b) se Pedro é pintor e Carlos não é cantor, Mário é 
médico ou Sílvio não é sociólogo. 

c) se Pedro é pintor e Carlos é cantor, Mário é médi-
co e Sílvio não é sociólogo. 

d) se Pedro é pintor e Carlos é cantor, Mário é médi-
co ou Sílvio é sociólogo. 

e) se Pedro não é pintor ou Carlos é cantor, Mário 
não é médico e Sílvio é sociólogo. 

40-  O determinante da matriz 

2 2 0
0
0 0 5
0 0 0 6

b
a a a

X
b

 
 − − =
 
 
 

,  

onde a e b são inteiros positivos tais que a >1 e b >1, é     
igual a 

a) - 60a. 
b)    0. 
c)    60a. 
d)    20ba2. 
e) a(b-60). 

 
 
 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
41- Analisando o gerenciador de dispositivos do Windows, um 

usuário percebeu que alguns dispositivos já se encontravam 
instalados e configurados, devido à tecnologia Plug and 
Play. Com relação a essa tecnologia, é correto afirmar que 
ela é 

a) um conjunto de rotinas que efetua, em primeiro lugar, 
o teste do hardware durante o processo de inicializa-
ção, depois inicia o Sistema Operacional e, finalmen-
te, dá suporte à transferência de dados entre disposi-
tivos de hardware. 

b) um conjunto de jumpers que devem ser configurados 
no dispositivo de hardware para que o sistema ope-
racional identifique a porta de comunicação que o 
usuário deseja instalar o referido dispositivo. 

c) um conjunto de especificações desenvolvidas pela 
Intel que permite que um Sistema Operacional 
detecte e configure automaticamente um dispositi-
vo e, em seguida, instale os drivers apropriados 
para esse. 

d) um conjunto de especificações desenvolvidas pelos 
fabricantes de BIOS, armazenado em uma memória 
ROM, para que seja executado sempre que o 
computador for ligado. 

e) utilizada para permitir a comunicação entre o proces-
sador e o dispositivo de hardware antes da inicializa-
ção do Sistema Operacional. 

42- "Quando se abre um documento do Word, esse documen-
to será copiado do disco rígido para a memória, porque a 
memória permite um acesso muito mais rápido para que 
se faça modificações nesse documento. Quando se edita 
esse documento, as modificações surgem instantanea-
mente na tela, mas, enquanto não são salvas no disco rí-
gido, elas não se tornam efetivas." 

Analisando o texto acima, é correto afirmar que o termo 
"a memória" 

a) indica a memória ROM. 
b) indica a memória RAM. 
c) indica BIOS. 
d) está aplicado de forma incorreta. O correto seria 

substituí-lo por "o processador".  
e) está aplicado de forma incorreta. O correto seria 

substituí-lo por "o chipset da placa Mãe". 
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43- Analise as seguintes afirmações relativas às características 
das memórias cache e virtual. 

I. A memória virtual é normalmente gerenciada e 
controlada pelo processador, enquanto a memória 
cache é gerenciada e controlada pelo sistema ope-
racional. 

II. Os sistemas de memória cache podem ser dividi-
dos em duas classes: as L1, de tamanho fixos, 
denominadas páginas, e as L2, de tamanho variá-
vel, denominadas segmentos. 

III. O tempo de acesso a uma memória cache é mui-
tas vezes menor que o tempo de acesso à memó-
ria virtual. 

IV. A capacidade máxima de armazenamento da me-
mória cache que um computador para uso pessoal 
pode alcançar é menor que a capacidade máxima 
de armazenamento que a memória virtual, para o 
mesmo computador, pode alcançar. 

Indique a opção que contenha todas as afirmações 
verdadeiras. 

a) I e II 
b) II e III 
c) III e IV 
d) I e III 
e) II e IV 

44-  

 

Um usuário recebeu 
uma planilha no Excel, 
conforme apresentada 
ao lado. Como tarefa, 
deveria preencher as 
células A6, B6 e C6 de 
acordo com regras pré-
estabelecidas. Após 
cumprir essa tarefa, é 
correto afirmar que, 

 
a) ao selecionar a célula A6, digitar =SOMA(A1&A5)

e, em seguida, teclar Enter, o resultado da célula 
A6 foi 153. 

b) ao selecionar a célula C6, digitar =SOMA(A1:C6)
e, em seguida, teclar Enter, o resultado da célula 
C6 foi 495. 

c) ao selecionar a célula C6, digitar =SOMA(A1:A5)
e, em seguida, teclar Enter, o resultado da célula 
C6 foi 153. 

d) ao selecionar as células de A1 até A5, pressionar 
a tecla Ctrl, e mantendo-a pressionada, selecionar 
as células de A5 até C5 e, em seguida, clicar no 
botão AutoSoma, o resultado da célula A6 foi 300.

e) ao selecionar a célula B6, digitar =SOMA(A1:C5)
e, em seguida, teclar Enter, o Excel apresentou 
uma mensagem de erro e o resultado da célula C6 
foi 0. 

 

 

 

45-  

 

Situação 1 

 

Situação 2 

Um usuário do Excel preencheu uma planilha, conforme 
mostra a Situação 1, pressionou a tecla Enter, acessou a 
opção Atingir meta do menu Ferramentas e preencheu os 
campos, conforme indicado na Situação 2. Ao pressionar 
o botão OK,  

a) a célula A1 foi preenchida com o valor 0 (zero). 
b) o Excel apresentou uma mensagem de erro, a 

célula A5 foi preenchida com o valor 0 (zero) e as 
demais células ficaram com seu valor original, con-
forme indicado na Situação 1. 

c) o Excel apresentou uma mensagem de erro e a 
célula A5 foi preenchida com o valor correspon-
dente ao produto 50x25x33x75. 

d) as células de A1 até A5 foram preenchidas com o 
valor 0 (zero). 

e) o Excel apresentou uma mensagem de erro e a 
célula A5 foi preenchida com #####. 
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46-   

 
 

Situação de configuração 

 

Um usuário, utilizando o Word, selecionou os dois pa-
rágrafos de um texto, conforme indicado no quadro "Si-
tuação inicial" e os transformou em tabela, utilizando a 
ferramenta "Converter texto e tabela", configurada 
conforme indicado no quadro "Situação de configura-
ção". A tabela resultante apresenta cinco colunas e 

a) nove linhas, sendo que cada linha da tabela foi 
preenchida com o conteúdo de uma linha do texto. 

b) uma linha, em que a primeira coluna foi preenchi-
da com o primeiro parágrafo de texto e a segunda 
coluna com o segundo parágrafo. 

c) duas linhas, em que a primeira célula da primeira 
linha foi preenchida com o primeiro parágrafo de 
texto e a primeira célula da segunda  coluna com o 
segundo parágrafo. 

d) o texto foi igualmente distribuído entre todas as 
células da tabela. 

e) todo o texto selecionado foi utilizado para preen-
cher unicamente a primeira célula da tabela. 

 

 

 

 

 

47-   

Situação inicial 

 
 

Situação de configuração 

 

Um usuário, utilizando o Word, selecionou a primeira 
palavra do primeiro parágrafo de um texto, conforme 
indicado no quadro "Situação inicial" e formatou, utili-
zando a opção Parágrafo do menu Formatar, configu-
rada conforme indicado no quadro "Situação de confi-
guração". No texto resultante dessa formatação, 

a) os dois parágrafos apresentavam a mesma forma-
tação. 

b) os dois parágrafos apresentavam formatação dife-
renciada mas com o mesmo espaçamento entre 
as linhas de texto nos dois parágrafos. 

c) os dois parágrafos apresentavam formatação dife-
renciada mas com o espaçamento entre as linhas 
de texto do primeiro parágrafo igual ao da "Situa-
ção inicial" e com espaçamento entre eles equiva-
lente a duas linhas ou 12 pontos. 

d) os dois parágrafos apresentavam formatação dife-
renciada, com o espaçamento entre as linhas de 
texto do primeiro parágrafo equivalente a duas 
linhas adicionado de 12 pontos. 

e) os dois parágrafos apresentavam formatação dife-
renciada e o espaçamento entre eles foi adiciona-
do de 6 pontos. 
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Um usuário do Outlook Express 6, durante o procedimento de 
criação de uma nova conta de e-mail, deparou com tela de con-
figuração apresentada acima. No processo de preenchimento 
dos campos dessa tela, é correto afirmar que, caso ele preen-
cha o campo "Meu servidor de entrada de emails (POP3, 
IMAP ou HTTP)" com a opção 

a) IMAP, não será necessário preencher o campo 
"Servidor de saída de emails". 

b) IMAP, os campos "Servidor de entrada de 
emails" e "Servidor de saída de emails" irão de-
saparecer e surgirá um novo campo para escolha 
do provedor de email. 

c) HTTP, os campos "Servidor de entrada de 
emails" e "Servidor de saída de emails" irão de-
saparecer e surgirá um novo campo para escolha 
do provedor de email. 

d) HTTP, não será necessário preencher o campo 
"Servidor de saída de emails". 

e) HTTP, não será necessário preencher o campo 
"Servidor de entrada de emails". 

49- Analise as seguintes afirmações relativas à Segurança da 
Informação: 

I. A autoridade de certificação (CA) executa, no computador 
de um usuário, o processo para verificar se uma entidade 
ou objeto é quem ou o que afirma ser. É o processo de 
confirmação da origem e da integridade das informações, 
como, por    exemplo, a verificação de uma assinatura 
digital ou da identidade de um usuário ou computador. 

II. O bloqueio de conta é um recurso de segurança do  
Windows que bloqueia uma conta de usuário, caso ocor-
ram falhas de logon em um determinado intervalo de 
tempo. Sua configuração é baseada nas diretivas de se-
gurança e, enquanto bloqueada, uma conta não poderá 
efetuar logon. 

III. Na transmissão de dados seguros, o bit de paridade é o 
processo mais utilizado para garantir a autenticidade e a 
confidencialidade da informação, consistindo na inclusão 
de um bit extra para verificar erros em grupos de bits de 
dados transferidos entre computadores. 

IV. Um "Carimbo de data e hora" é uma certificação emitida 
por terceiros confiáveis, especificando que determinada 
mensagem existia em uma hora e data específica. Em 
um contexto digital, os terceiros confiáveis geram um ca-
rimbo de hora confiável para uma mensagem, fazendo 
com que um serviço de carimbo de hora passe o valor do 
tempo para uma mensagem e, em seguida, assine digi-
talmente o resultado. 

Indique a opção que contenha todas as afirmações 
verdadeiras. 

a) I e II 
b) II e III 
c) III e IV 
d) I e III 
e) II e IV 

50- O padrão de interligação de redes mais popular é o 
TCP/IP. Essa família de protocolos é a base da Internet, 
que conecta milhares de computadores, e o seu objetivo é 
simplificar o padrão de interligação, dividindo hierarquica-
mente as responsabilidades entre camadas, com cada 
camada oferecendo serviços  necessários à camada aci-
ma dela. Com relação às características dessa divisão, é 
correto afirmar que 

a) os roteadores utilizam o protocolo IP na camada 
de rede e são responsáveis por converter os ende-
reços lógicos de rede e nomes em seus endereços 
físicos, como por exemplo o nome de computador 
em seu endereço MAC. 

b) um gateway opera na camada Física e é respon-
sável por transmitir um fluxo de bits pelo cabo físi-
co. 

c) um Hub opera na camada de Aplicação e tem co-
mo protocolo principal de operação o DNS. 

d) a placa de rede opera na camada de Aplicação e 
tem como protocolo principal de operação o TCP. 

e) um gateway, quando está operando na camada de 
Transporte, utiliza o protocolo Ethernet para trans-
formar pacotes em bits e, no sentido inverso, 
transformar bits em pacotes. 

 
NOÇÕES DE DIREITO: 

CIVIL 

51- São pessoas jurídicas de direito público interno de ad-
ministração indireta  

a) agências reguladoras, autarquias, fundações pú-
blicas e partidos políticos. 

b) autarquias, fundações públicas, empresas públicas 
e sociedades de economia mista. 

c) autarquias, fundações públicas e empresas públi-
cas. 

d) município, autarquias, fundações públicas e socie-
dades de economia mista. 

e) autarquias, fundações públicas e agências regula-
doras ou executivas. 

52- Serviços realizados em casa alugada num alicerce, que 
cedeu, são tidos como 

a) benfeitorias necessárias. 
b) benfeitorias úteis. 
c) acessões artificiais. 
d) construções. 
e) benfeitorias voluptuárias. 

 

 

48- 
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53- Assinale a opção falsa.  

a) O retardamento da proposta leva o ofertante a crer 
que foi tacitamente aceita; daí o dever do destina-
tário de comunicar imediatamente a recusa ou o 
fato de haver sido inoportuna a recepção. 

b) A proposta perde o caráter de negócio jurídico 
receptício, se assumir o aspecto de oferta ao pú-
blico. 

c) Contrato com declarações intervaladas ocorre, 
tratando-se de oblato ausente, quando o propo-
nente deverá aguardar um lapso de tempo sufici-
ente para que a oferta chegue ao destinatário, cal-
culando-se o tempo conforme o meio de comuni-
cação utilizado, tendo-se em vista a demora nor-
mal de entrega e retorno. 

d) No contrato benéfico responde por simples culpa o 
contratante, a quem o contrato aproveite, e por 
dolo aquele a quem não favoreça. 

e) Os contratos reais são os que apenas se ultimam 
com a entrega da coisa, feita por um contratante a 
outro. 

54- Quanto ao exercício dos direitos, os negócios jurídicos 
podem ser  

a) constitutivos e declarativos. 
b) patrimoniais e extrapatrimoniais. 
c) inter vivos e causa mortis. 
d) unilaterais e bilaterais. 
e) de disposição e de simples administração. 

PENAL 

55- Em se tratando de extraterritorialidade, pode-se afirmar 
que se sujeitam à lei brasileira, embora praticados no es-
trangeiro,  

a) os crimes contra a administração pública, por 
quem não está a seu serviço. 

b) os crimes de genocídio, ainda que o agente não 
seja brasileiro ou domiciliado no Brasil. 

c) os crimes praticados em aeronaves ou embarca-
ções brasileiras, quando em território estrangeiro, 
mesmo que aí sejam julgados.  

d) os crimes contra o patrimônio ou a fé pública da 
União, do Distrito Federal, de Estado ou de Muni-
cípio. 

e) os crimes contra o patrimônio praticados contra o 
presidente da República. 

 

 

 

 

 

 

 

 

56- É correto afirmar que 

a) pelo resultado que agrava especialmente a pena, 
só responde o agente que o houver causado dolo-
samente. 

b) o erro quanto à pessoa contra a qual o crime é 
praticado isenta de pena. 

c) responde pelo crime o terceiro que não determina 
o erro. 

d) é isento de pena quem, por erro plenamente justi-
ficado pelas circunstâncias, supõe situação de fato 
que, se existisse, tornaria a ação legítima. 

e) no caso de erro sobre a pessoa, consideram-se 
para efeitos penais, as condições ou qualidades 
da vítima efetivamente atingida. 

57-  No tocante à relação de causalidade, prevista no art. 13 do 
Código Penal, pode-se afirmar que 

a) a superveniência de causa relativamente depen-
dente exclui a imputação quando, por si só, produ-
ziu o resultado. 

b) a omissão é penalmente relevante quando o omi-
tente não podia e não devia agir para evitar o re-
sultado. 

c) a superveniência de causa relativamente indepen-
dente não exclui a imputação quando, por si só, 
produziu o  resultado. 

d) o resultado, de que depende a existência do crime, 
somente é imputável a quem lhe deu causa. 

e) se considera  causa somente a ação sem a qual o 
resultado teria ocorrido. 

CONSTITUCIONAL 

58- No que diz respeito aos princípios fundamentais, na Consti-
tuição de 1988, marque a única opção correta. 

a) Os valores sociais do trabalho e do livre capital 
são fundamentos da República Federativa do Bra-
sil. 

b) O Estado brasileiro adota, como um dos seus fun-
damentos, a soberania popular, a qual pode ser 
exercida de forma indireta ou direta, nos termos 
definidos na Constituição Federal de 1988. 

c) A garantia do pluralismo político é um dos objeti-
vos fundamentais da República Federativa do Bra-
sil. 

d) A redução das desigualdades regionais é um dos 
princípios que rege a República Federativa do Bra-
sil nas suas relações internacionais. 

e) A Constituição Federal de 1988 traz a determina-
ção de que o Brasil deverá buscar a integração 
econômica na América do Sul por meio da forma-
ção de um mercado comum de nações sul-
americanas. 
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59- Referente a direitos e garantias fundamentais, marque a 
única opção correta. 

a) Por força de disposição constitucional, a desapro-
priação por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, dar-se-á sempre mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro. 

b) A organização sindical, para impetrar mandado de 
segurança coletivo, deverá estar legalmente cons-
tituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, devendo a matéria do mandado de segurança 
ter pertinência temática com os interesses de seus 
associados. 

c) A extradição, na forma da lei, do brasileiro natura-
lizado, em razão de prática de crime comum antes 
da sua naturalização, implica, por força de disposi-
ção constitucional, a perda da nacionalidade brasi-
leira. 

d) Os conferentes de carga e descarga, em atuação 
nas áreas de porto organizado, embora não te-
nham vínculo empregatício com os tomadores de 
serviço, possuem os mesmos direitos do trabalha-
dor com vínculo empregatício. 

e) Os indivíduos nascidos no Brasil, filhos de pais 
estrangeiros, serão brasileiros natos, desde que 
fixem residência no Brasil e optem, a qualquer 
tempo, pela nacionalidade brasileira. 

60- No que se refere a disposições gerais relativas à 
administração pública, marque a única opção correta. 

a) As administrações tributárias da União e dos Mu-
nicípios atuarão de forma integrada, o que inclui o 
compartilhamento de informações fiscais, na forma 
que for definida em lei ou convênio. 

b) A possibilidade de ampliação, por meio de contrato 
entre os administradores e o poder público, da 
autonomia gerencial do órgão, prevista no texto 
constitucional, não se aplica aos órgãos integran-
tes da administração direta. 

c) O somatório das remunerações dos ocupantes de 
cargos, constitucionalmente acumuláveis, da ad-
ministração direta, excetuados os valores corres-
pondentes às vantagens pessoais, não poderá 
exceder o subsídio mensal, em espécie, dos minis-
tros do Supremo Tribunal Federal. 

d) O tempo de afastamento do servidor público para 
o exercício de mandato eletivo será contado como 
tempo de serviço para todos os efeitos legais, ex-
ceto para a sua promoção. 

e) As funções de confiança destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento, 
sendo exercidas por servidores ocupantes de car-
go efetivo ou de cargo em comissão. 

61- Sobre a administração pública e os servidores públicos 
civis, marque a única opção correta. 

a) Na fixação dos padrões de vencimento dos cargos 
componentes de cada carreira da administração, 
serão considerados, entre outros aspectos, os re-
quisitos para a investidura e as peculiaridades do 
cargo, sendo vedada a distinção em razão da na-
tureza do cargo, em face do princípio da isonomia 
que rege a Administração Pública. 

b) O professor que comprove exclusivamente tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério 
poderá se aposentar voluntariamente aos cinqüen-
ta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, 
se homem, e cinqüenta anos de idade e vinte e 
cinco  de contribuição, se mulher.  

c) Se a União instituir regime de previdência com-
plementar para os seus respectivos servidores 
titulares de cargo efetivo, ela poderá fixar, para 
todos os servidores em atividade, como valor das 
aposentadorias e pensões a serem concedidas 
pelo regime de previdência do servidor público, o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social. 

d) Extinto o cargo ocupado por servidor estável, ele 
ficará em disponibilidade, com remuneração inte-
gral, até seu adequado aproveitamento em outro 
cargo. 

e) Se um servidor titular de cargo efetivo da União for 
aposentado por invalidez permanente, seus pro-
ventos serão proporcionais ao tempo de contribui-
ção, exceto, apenas, nas hipóteses em que a inva-
lidez decorrer de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou incu-
rável, na forma da lei. 

62- Acerca do Poder Executivo, marque a única opção correta. 

a) Celebrar tratados, convenções e atos internacio-
nais e conceder indulto e comutar penas são atri-
buições indelegáveis do presidente da República. 

b) O presidente da República ficará suspenso de 
suas funções se, no caso de acusação de prática 
de infrações penais comuns, for admitida a acusa-
ção, pela Câmara dos Deputados, por quorum 
qualificado. 

c) O presidente da República, na vigência do seu 
mandato, não pode ser responsabilizado por atos 
estranhos ao exercício de suas funções. 

d) Os seis cidadãos brasileiros natos que integram o 
Conselho da República são eleitos para um man-
dato de três anos, vedada a recondução. 

e) São membros natos do Conselho de Defesa Na-
cional os líderes da maioria e da minoria, no Se-
nado Federal e na Câmara dos Deputados. 

63- Pertinente ao Poder Judiciário, marque a única opção cor-
reta. 

a) A inamovibilidade, como garantia do juiz, não ad-
mite exceções. 

b) A declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo somente se dará pelo voto da maioria 
dos membros dos Tribunais. 

c) O presidente do Tribunal, que por ato omissivo 
retardar a liquidação regular de precatório, incorre-
rá em crime de responsabilidade. 

d) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar 
e julgar originariamente os mandados de seguran-
ça contra ato de ministro de Estado. 

e) É competência dos Tribunais Regionais Federais 
processar e julgar originariamente a disputa sobre 
direitos indígenas. 
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ADMINISTRATIVO 
64- Entre os requisitos ou elementos sempre essenciais de 

validade dos atos administrativos, que lhes são caracterís-
ticos e cuja preterição torna-os passível de nulidade, des-
tacam-se 

a) agente capaz e forma própria ou não defesa em 
lei. 

b) agente capaz, motivo e objeto não vedado em lei. 
c) competência, motivo e finalidade de interesse pú-

blico. 
d) forma própria e objeto previsto ou não vedado em 

lei. 
e) objeto e forma previstos ou não vedados em lei. 

65- Os atos administrativos, mesmo quando eivados de vícios 
passíveis de invalidá-los, gozam de atributo da presunção 
de legitimidade, o que 

a) autoriza sua imediata execução ou operacionali-
dade. 

b) impede sua anulação pela própria Administração. 
c) não admite impugnação nem prova em contrário. 
d) só admite sua anulação por decisão judicial. 
e) garante validade aos direitos produzidos, até antes 

de serem anulados. 

66- No que concerne à formalização dos contratos administra-
tivos, é correto afirmar que, como regra geral, ressalvados 
os casos especiais previstos em lei,  

a) os contratos podem ter prazo indeterminado. 
b) os contratos podem ser verbais. 
c) é obrigatório o instrumento do contrato, nos casos 

de concorrência. 
d) é dispensável o instrumento do contrato, quando 

for de alto custo mas por inexigibilidade de licita-
ção. 

e) é facultado o instrumento do contrato, quando for 
de alto custo mas por dispensa de licitação. 

67- A modalidade de licitação cabível, por previsão  expressa 
de lei, gera a alienação de bens imóveis, qualquer que se-
ja   o seu valor, mas, a depender da forma pela qual forem 
adquiridos, é  

a) a tomada de preço ou a concorrência. 
b) a tomada de preço ou o leilão. 
c) a concorrência ou  o pregão. 
d) a concorrência ou o leilão. 
e) o pregão ou o leilão. 

 

 

 

 

 

 

68- O regime jurídico, instituído pela Lei nº 8.112/90, é neces-
sariamente aplicável aos servidores civis 

a) da União, dos Estados e dos Municípios.  
b) da União e das suas Autarquias, mas não aos das 

Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista. 

c) da União e das suas Autarquias e Empresas Pú-
blicas. 

d) da União e das suas Autarquias, Fundações, Em-
presas Públicas e Sociedades de Economia Mista.

e) da União, dos Estados e dos Municípios, inclusive 
aos das suas Autarquias e Empresas Públicas. 

69- São causas de vacância dos cargos públicos, entre outros, 

a) aposentadoria, exoneração e promoção. 
b) aposentadoria, disponibilidade e reversão. 
c) exoneração, disponibilidade e reintegração. 
d) disponibilidade, reversão e reintegração. 
e) reversão, reintegração e morte do servidor. 

70- As faltas justificadas, dos servidores regidos pelo regime 
jurídico da Lei nº 8.112/90, podem ser compensadas e 
consideradas de efetivo exercício, a critério da sua chefia, 
quando forem decorrentes de  

a) alistamento como eleitor. 
b) caso fortuito ou força maior. 
c) doação de sangue. 
d) seu casamento. 
e) serviço obrigatório em júri. 

71- O servidor público federal, regido pelo regime jurídico da 
Lei nº 8.112/90, que for demitido, estando em débito com 
o erário, 

a) não poderá exercer outro cargo público, enquanto 
estiver em débito. 

b) só poderá recorrer da sua demissão, depois que 
quitar seu débito. 

c) terá prazo de 30 dias para quitar seu débito. 
d) terá prazo de 60 dias para quitar seu débito. 
e) terá prazo de 120 dias para quitar seu débito. 

72- O benefício da pensão temporária, do Plano de Seguri-
dade Social do Servidor, regido pelo regime da Lei        
nº 8.112/90, à falta de outro herdeiro pensionável, será 
devido 

a) à pessoa divorciada, que recebia pensão alimentí-
cia do servidor falecido. 

b) à pessoa portadora de deficiência física, que vivia 
sob a dependência econômica do servidor faleci-
do. 

c) ao cônjuge do servidor falecido. 
d) ao pai do servidor falecido. 
e) ao irmão inválido, do servidor falecido, que vivia 

sob sua dependência econômica. 
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DO TRABALHO 

73- A propósito dos sujeitos da relação de emprego, assinale a 
opção correta. 

a) O trabalhador que se filia por livre e espontânea 
vontade a uma cooperativa de mão-de-obra não 
pode ser considerado empregado, ainda que pres-
te serviços pessoais com habitualidade, onerosi-
dade e subordinação jurídica a um mesmo toma-
dor de seus serviços. 

b) O trabalhador contratado por uma clínica médica 
para a execução de serviços certos e específicos 
de marcenaria e que conta com o auxílio de até 
dois outros trabalhadores, por ele próprio remune-
rados, deve ser considerado empregado. 

c) O tomador de serviços terceirizados, quando pres-
tados com pessoalidade e subordinação jurídica, 
deve ser considerado empregador subsidiário dos 
trabalhadores, sendo responsável, nessa condi-
ção, por eventuais débitos trabalhistas inadimpli-
dos pelo empregador principal. 

d) O trabalhador que presta serviços voluntários a 
determinada instituição de beneficência, receben-
do auxílio financeiro mensal, em nenhuma hipóte-
se poderá ser considerado empregado. 

e) O corretor de seguros que presta serviços pessoais, 
com habitualidade, subordinação jurídica e onerosi-
dade deve ser considerado empregado, ainda que 
tenha firmado contrato revelando a condição de au-
tônomo. 

74- A propósito do contrato de trabalho, assinale a opção   
correta. 

a) O contrato de trabalho deverá ser obrigatoriamen-
te celebrado por prazo indeterminado quando de-
monstrado que o trabalhador já possui experiência 
profissional na função para a qual foi admitido.  

b) Quando firmado por prazo determinado, o prazo 
máximo será de dois anos, excepcionado a hipó-
tese do contrato de experiência. 

c) Tratando-se de negócio jurídico condicionado aos 
seus efeitos concretos, o contrato de trabalho deve 
ser reconhecido ainda quando inexistir qualquer 
ajuste expresso entre os sujeitos envolvidos. 

d) O contrato de experiência tem como limite tempo-
ral máximo o período de 90 dias, admitindo-se 
uma única prorrogação dentro desse período. 

e) Vencido o período previsto para o contrato de tra-
balho firmado em caráter temporário e havendo 
continuidade na sua execução, sem qualquer ma-
nifestação dos contratantes, há que se compreen-
dê-lo automaticamente prorrogado, pelo mesmo 
período inicialmente ajustado. 

 

 

 

 

75- A propósito da prescrição no âmbito do Direito do Trabalho, 
aponte a opção correta. 

a) O prazo de prescrição para o empregador ingres-
sar em juízo para cobrar valor devido pelo empre-
gado é de cinco anos, reduzindo-se a dois após a 
extinção do contrato de trabalho. 

b) Para o trabalhador rural, o prazo de prescrição é 
de dois anos após a extinção do contrato; obser-
vado esse prazo, será viável a discussão dos cré-
ditos oriundos de toda a relação de emprego, in-
dependentemente do seu período de duração. 

c) O prazo de prescrição das pretensões alusivas 
aos dois primeiros períodos de férias de trabalha-
dor que laborou por cinco anos tem início no ins-
tante em que extinto o contrato de trabalho. 

d) Sob pena de incidir a prescrição, a ação que tenha 
por objeto a anotação da CTPS para fins de prova 
junto à Previdência Social, deve ser proposta em 
dois anos após a extinção do contrato de trabalho. 

e) Processada alteração contratual ilícita pelo em-
pregador, o prazo de prescrição para revertê-la 
apenas terá início após a extinção do contrato. 

 
 


